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M u i t o antes d o uso da pa lavra , pode-se d i z e r que a elite 
brasi leira sempre esteve fascinada pela " m o d e r n i z a ç ã o " . 
Pelo menos no sent ido de ter c o m o m o d e l o os países 

considerados mais avançados , sobre tudo (em o r d e m variável) 
Estados U n i d o s , França, Grã-Bretanha e A l e m a n h a . N a política, 
a lguns dos p r i n c i p a i s episódios (como a Proc lamação da Repú­
blica e m 1889 e a Revolução de 1930) p o d e m m e s m o ser l i d o s 
c o m o m u d a n ç a s nos m o d e l o s hegemônicos . Embora isso não 
excluísse coexistências , a França, p o r e x e m p l o , m a n t e n d o mais 
o u menos sempre u m lugar p r i v i l e g i a d o c o m o referência ao 
nível da " c u l t u r a " e dos costumes. H o j e há u m inc ip iente m o ­
v i m e n t o para o p l a n o da economia a p o n t a r o Japão e os chama­
dos " t igres as iá t icos" c o m o novas referências. E, c o m o e x e m p l o 
de transição política bem-sucedida , a Espanha. 

Diversos episódios da história política m o s t r a r a m c o m o essas 
percepções p o r parte das elites seguidamente não f o r a m c o m ­
par t i lhadas p o r amplas camadas da população . E o caso, p o r 
e x e m p l o , da Proc lamação da República , l e n d o c o m o m o d e l o os 
Estados U n i d o s e c o m o ideário o Pos i t iv i smo c o m t i a n o , que tal 
c o m o mostra o h i s t o r i a d o r e cientista político José M u r i l o de 
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C a r v a l h o ( C a r v a l h o , 1987) f o i assistida passivamente pelo p o v o , 
e n c o n t r o u nos anos seguintes i m p o r t a n t e s resistências p o p u l a ­
res (consideradas " fanát icas" p o r parte da elite) e até hoje não 
f o i capaz de cr iar u m imaginário que empolgasse a população. 

A s s i m , de certa f o r m a , pode-se d i z e r q u e n o Brasi l as "resistên­
cias à m o d e r n i z a ç ã o " são u m fato inconteste e q u e já v e m de 
longe , p r o v o c a n d o o mais das vezes reações de indignação e 
p e r p l e x i d a d e da el i te e r e t r o a l i m e n t a n d o as suas convicções 
q u a n t o à necessidade de m u d a n ç a e de ul trapassar o nosso 
"atraso" . 

E m t raba lho anter ior (Ve lho , 1991), analisei u m i m p o r t a n t e e 
recente e x e m p l o da c o n t i n u i d a d e dessa "res is tência" . Tra tava-
-se da uti l ização n o i n t e r i o r d o país de imagens bíblicas re t i ra ­
das sobre tudo d o Livro do Apocalipse ( como a Besta e a idéia de 
cativeiro) na caracter ização de f iguras e in ic ia t ivas g o v e r n a m e n ­
tais de m u d a n ç a , a lém da introdução e / o u general ização da 
economia monetár ia , d o t rabalho assalariado, etc. Tente i mos­
trar , i n s p i r a n d o - m e no t rabalho de Paul Ricoeur sobre a simbó-
lica do mal (Ricoeur, 1969), c o m o , longe de s imples ignorância, 
e s távamos diante de reações s imból icas tendo c o m o referência 
u m a experiência histórica concreta que expl icava essa a t i t u d e 
e m que se lançava m ã o de recursos c u l t u r a i s p o u c o " m o d e r ­
n o s " , c o m o noções dis t intas de b e m e de m a l , de t e m p o e his­
tória vistos c o m o n ã o necessariamente irreversíveis , etc. 

E m n o m e de q u e se reage? CJuais são os valores e m jogo? S ã o 
questões complexas , mas o c a m i n h o para respondê- las passa 
p o r certa qual i f icação da idéia i n i c i a l de reação à modern ização . 
Sob m u i t o s aspectos, a população brasi le ira é até — s o b r e t u d o 
e m c o m p a r a ç ã o c o m outras cu l turas — razoavelmente aberta à 
m u d a n ç a , ta l c o m o é propos ta , p o r e x e m p l o , pelos meios de 
c o m u n i c a ç ã o . Seguidamente a reação parece ser mais aos ele­
mentos d e m u d a n ç a e n q u a n t o signif icantes d e a lgo não inscr i to 
abertamente nos projetos das elites, mas que para o p o v o é u m a 
a m e a ç a e u m a presença real e m face de u m a p r o f u n d a e a r r a i ­
gada desconf iança q u a n t o a segundas intenções e s igni f icados . 
Por tanto , e m d e t e r m i n a d o p l a n o , pode-se d i z e r q u e mais — o u 
pelo menos antes — d o q u e valores substant ivos discretos, es­
tão e m jogo questões " e p i s t ê m i c a s " e a própria noção de pessoa. 
O pressuposto, p o r e x e m p l o , da necessidade de transparência e 
da u n i v o c i d a d e d o sujeito que a m o d e r n i d a d e política tenta 
i m p o r (embora n e m sempre e m correspondência à prática de 
seus supostos agentes) não encontra respaldo, e m curiosa c o i n ­
cidência c o m os d a d o s q u e a psicanál ise busca apresentar con­
tra (aí t a m b é m , i ronicamente) o que costuma ser apresentado 
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c o m o "res is tências" . E essa coincidência p o d e ser i lus t rada de 
diversas maneiras . Por e x e m p l o pela crença no mau-olhado, atra­
vés d o q u a l se p r o v o c a r i a o m a l independentemente da v o n t a d e 
( V e l h o , 1991); representações c o m o essas, al iás, s u g e r i n d o que 
as resistências ao reconhec imento das determinações d o sujeito 
são menos universa is d o que t e n d e m a supor os psicanalistas, 
sendo talvez mais t ípicas da m o d e r n i d a d e d o m i n a n t e . 

A s s i m , n u m m o m e n t o e m que o próprio pro jeto m o d e r n o é 
o b r i g a d o a se rever , m u i t a s dessas supostas " res is tências à 
m o d e r n i z a ç ã o " e e s t r a t é g i a s p a r a i m p e d i - l a p o d e m , 
p a r o d o x a l m e n t e , se encontrar c o m o q u e há de mais "avança ­
d o " e a i n d a n ã o d i g e r i d o n o d i a g n ó s t i c o d a " c r i s e d a 
m o d e r n i d a d e " . Para dar o u t r o e x e m p l o , até que p o n t o as "resis­
tênc ias" ( q u a n d o ocorrem) à economia monetár ia , às relações 
impessoais, burocrat izadas , e t c , n ã o c o i n c i d e m c o m a ver i f i ca ­
ção da p r o f u n d a crise ética a que nos l e v o u o predomínio ten­
d e n d o ao absoluto da razão i n s t r u m e n t a l e d o u t i l i t a r i s m o que 
t e m s ido objeto de vasta e crescente l i teratura? Poder-se-ia estar, 
dessa perspect iva, d i a n t e de u m b r a d o e m defesa da g r a t u i d a d e ; 
m e s m o q u a n d o expresso na f o r m a cont ingente de m o d o s de 
d o m i n a ç ã o " p r é - m o d e r n o s " , mas que são portadores de u m 
signif icante que p o r u m excesso aponta nessa direção, já detec­
tada na f o r m a da reciprocidade c o m o f u n d a m e n t o da v i d a social 
p o r Mareei Mauss (Mauss , 1974). 

Se ass im for , ta lvez se i m p o n h a aos próprios estudiosos u m a 
m u d a n ç a de perspect iva, essas " res is tênc ias" , mais d o que p r o ­
blemas, passando a ser encaradas c o m o sintomas p o r cuja exis­
tência dever íamos ser gratos na m e d i d a e m q u e d e n u n c i a m c o m 
u m a clareza de out ra f o r m a impossível questões que , camuf la ­
das, d i z e m respeito a nós mesmos, ao â m a g o da nossa v i d a so­
cial , de nossos valores, de nossas angúst ias . 

V i s t o assim, esses " o u t r o s " que estamos e x a m i n a n d o — os su­
postos agentes de estratégias s imból icas para i m p e d i r a m o d e r ­
nização — p o d e m estar a p o n t a n d o o c a m i n h o para , através de 
u m déiour, nos ques t ionarmos . E, p o r o u t r o lado , isso p o d e le­
var a a lgumas m u d a n ç a s d c ênfase na maneira pela q u a l en­
caramos essas estratégias s imbólicas , às quais , então, não sería­
mos absolutamente estranhos. T a l c o m o , p o r e x e m p l o , ver i f i car 
até que p o n t o e m m u i t o s casos a questão central não seria evitar 
o processo de modern ização tout court, mas a de uma crítica in 
acto a uma versão da m o d e r n i z a ç ã o , q u e não a exc lu i c o m o ta l . 

Nesse caso, o que poder ia ser essa m o d e r n i d a d e revista a que 
nos encaminha o encontro c o m esses " o u t r o s " a p a r t i r de u m a 
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relativização ( m o d e r n a ) tanto de oposições , q u a n t o d e fusões 
entre " n ó s " e "eles"? Certamente a d o próprio reconhec imento 
(no sent ido estri to da palavra) da importância da s imbol ização , 
a q u e não são estranhos todos os exercícios de redescoberta da 
d imensão ontológica da l i n g u a g e m que v ê m se adensando en­
tre os estudiosos de várias áreas desde o c o m e ç o d o século. Isso, 
p o r sua vez, t a m b é m signif ica u m a redescoberta da g r a t u i d a d e 
p o r v ia da abertura e da entrega suposta na idéia de que não 
somos nós que possuímos a l i n g u a g e m , mas é ela que nos pos­
s u i . O que t a m b é m signif ica , tal c o m o nos e n s i n a m esses nossos 
" o u t r o s " , mais respeito e acei tação à d i m e n s ã o d o mistério es­
sencial da v i d a , que é p o r eles expresso seguidamente e m f o r ­
mas, para nós, de " supers t i ções" ; o que ta lvez nos encubra a 
mensagem existencial mais p r o f u n d a de que são portadores . 
Por e x e m p l o , certamente que ao contrário d o que supõe , a inda 
hoje, m u i t a gente d o i n t e r i o r d o Brasil , S ã o Jorge não i m p e d i u 
o h o m e m de chegar à l u a . E não estamos dispostos a a b r i r 
m ã o dessa convicção, representação p r i v i l e g i a d a da passagem 
de u m a concepção de " m u n d o fechado" à de " u n i v e r s o i n f i n i ­
t o " a q u e se referia A l e x a n d r e Koyré (Koyré , 1957). Fica, no 
entanto , u m important íss imo alerta contra a hybris — a q u i con­
t ida p o r São Jorge! — que ta l c o m o a u m coro grego temos de 
aprender a o u v i r . N ã o é isso que hoje t e n t a m fazer, p o r exem­
p l o , os m o v i m e n t o s ecologistas, sofisticados e m u i t o p o u c o "pré -
m o d e r n o s " ? 

Fica c laro , assim, que a crença no m a u - o l h a d o o u e m que a Lua 
pertença a S ã o Jorge não são e m si mesmos os "valores f u n d a ­
menta i s " . Os valores fundamentais, porque fundamentais, não estão 
imediatamente dados. Q u a n d o se r e d u z e m ao imedia tamente d a d o 
t o m a m a f o r m a perversa d o f u n d a m e n t a l i s m o ; mas a não ser aí, 
possuem a sua dinâmica e a sua história, a que não é estranha 
a sua modernização . S ã o c o m o u m texto, que não se c o n f u n d e 
c o m q u a l q u e r contexto, embora se manifeste através deles. Pe­
d e m u m a interpretação. M a s u m a interpretação que, p o r reco­
nhecer que o " o u t r o " é p o r t a d o r de u m a " v e r d a d e " , p e r m i t e e 
de fato só p o d e a d v i r de u m dialogo. E esse d iá logo é a garantia 
contra duas formas de monólogo : a da razão i n s t r u m e n t a l a r ro ­
gante d i a n t e das " s u p e r t i ç õ e s " e a da razão p o p u l i s t a subservi ­
ente d i a n t e delas mesmas. 

E o respeito ao mistér io e o alerta contra a hybris poderão , p o r 
sua vez, se a tual izar sem u m encontro c o m o sagrado, t a m b é m 
tão central para esses nossos "out ros "? Isso fica c o m o matéria 
para ref lexão. 

**** 
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G r a t u i d a d e , sagrado, recuperação d o v a l o r d o s i m b o l i s m o , crí­
tica ao u t i l i t a r i s m o , reconhecimento das determinações d o sujei­
to já cons t i tuem u m elenco apreciável e m suas implicações . N ã o 
fornec ido p o r u m a simples idealização desses " o u t r o s " , mas pelo 
reconhecimento de u m d a d o q u e habita tanto e m nós q u a n t o 
neles, mas q u e precisa ser despertado. E q u e para q u e m está 
atento p o d e sê-lo através desse encontro . 

Mencionou-se acima a concepção d o sujeito. Cer tamente é u m 
desafio para nós pensar u m a sociedade e m q u e se abandone o 
m i t o o u a u t o p i a d o sujeito p lenamente a u t ô n o m o e unívoco . 
Q u e t a l v e z esteja, i n c l u s i v e , na o r i g e m desse p r o d u t o d a 
m o d e r n i d a d e que são nossas próprias ciências sociais. O que , 
aliás, f o i objeto recente de u m a análise p a r t i d a d o c a m p o da 
teologia ( M i l b a n k , 1990), centrada s o b r e t u d o na noção de con­
tra to social. E possível q u e esses " o u t r o s " postos e m diá logo, 
p o r e x e m p l o , c o m a a n t r o p o l o g i a , a psicanál ise e a teologia te­
n h a m algo a nos d i z e r sobre isso, já q u e t e n d o os seus m i t o s , 
p o d e m nos a judar a repensar os nossos? Q u e j u n t a m e n t e c o m 
os elementos apontados anter iormente isso nos encaminhe para 
o u t r a s n o ç õ e s d o social (e da polí t ica) e m e s m o para u m a 
re fundação das nossas c iências sociais? 

O b v i a m e n t e é possível avançar m u i t o p o u c o a lém da p e r g u n t a . 
T a l v e z apenas a l g u n s indíc ios que p e r m i t a m t r a n s f o r m a r a 
pergunta numa í7;wsta razoável que abra espaço para novas atihides. 

C o m e ç a n d o estrategicamente pela polít ica, valer ia a pena a p o n ­
tar as frustrações crescentes das engenharias sociais ut i l i tar i s tas . 
A p a r e n t e m e n t e — pelo menos e m casos c o m o o d o Brasil — há 
inc lus ive u m a intransponível distância entre a própria concep­
ç ã o de política dos analistas e as da massa da população . Talvez 
esteja a q u i t a m b é m de fato a hora d o diá logo, na m e d i d a e m 
q u e t r a n s f o r m e m o s a q u e s t ã o das barreiras q u e i m p e d e m a 
modern ização na das ^fofencialidades m o d e r n i z a d o r a s , s e g u i n d o 
a sua própria d inâmica e a capacidade de reagir ao e n t o r n o , 
e m b u t i d a s nas próprias tradições cu l tura i s , de f o r m a análoga, 
até certo p o n t o , ao esforço de M a x W e b e r e m perseguir os p r o ­
cessos de racional ização nas mais var iadas cu l turas . 

\sso, ev identemente , obr igar ia a u m a visão alargada c p l u r a l i s t a 
d o que seja a m o d e r n i d a d e . E por o u t r o l a d o , ao reconhecimen­
to de que ta l processo p r o v a v e l m e n t e i m p l i c a r i a — para usar 
e x p r e s s ã o cara ao a n t r o p ó l o g o b r a s i l e i r o R o b e r t o D a M a t t a 
( D a M a t t a , 1983) — u m a domesticação de certos aspectos substan­
t i v o s da t radição c u l t u r a l ( D a M a t t a l e m b r a , entre o u t r o s , o 
f a m i l i s m o e o n e p o t i s m o ) . Domest icação , p o r é m , e m contraste 
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c o m u m a ilusória supressão , que leve e v e n t u a l m e n t e a u m v i o ­
lento " r e t o m o d o recalcado" semelhante ao q u e estamos p r e ­
senciando hoje no Leste e u r o p e u , seguidamente sob a f o r m a de 
per turbadores e intransigentes f u n d a m e n t a l i s m o s (seculares e 
rel igiosos) . , f , , - . . ^ . 

T o d a v i a — para u t i l i z a r metafor icamente expressão emprestada 
à psicanálise — , talvez se pudesse falar a q u i e m sublimação; 
operação eminentemente s imbólica e que sugere mais a idéia de 
t ransformação (para " c i m a " ) que de controle (para " b a i x o " ) . E 
nessa operação podem-se resgatar as mensagens mais p r o f u n ­
das e permanentes da tradição — os "valores fundamentais" —, 
para a lém de suas manifestações históricas contingentes . O que , 
o b v i a m e n t e , n ã o s ignif ica subest imar a importância e as "resis­
tências" oferecidas p o r essas manifes tações históricas, mas bus­
car — p o r isso mesmo! — nâo reificá-las, n e m c o n t r i b u i r para 
q u e se r e i f i q u e m , inc lus ive na f o r m a de f u n d a m e n t a l i s m o s cris­
tal izados. 

É notória na política brasi le ira (e de out ros países) a tendência 
endêmica a prevalecerem critérios part icular is tas ; p o r e x e m p l o , 
na f o r m a de sistemas de p a t r o n a g e m que e s t i m u l a m a d e p e n ­
dência e i n i b e m o exercício da c idadania . Cr iou-se u m a espécie 
de lei de ferro da patronagem de que nâo parecem escapar sequer 
os seus supostos opositores m o d e r n i z a d o r e s . Seria o caso de 
pensar se m e s m o a q u i haver ia u m a mensagem mais p r o f u n d a , 
que essas práticas perversas, d o p o n t o de vista d o f u n c i o n a ­
m e n t o de u m sistema político m o d e r n o estar iam, ao m e s m o 
t e m p o , o c u l t a n d o e revelando? Arr i scar ia d izer que s i m . 

A hybris m o d e r n a tendeu a levar a extremos a idéia da a u t o n o ­
m i a d o sujeito. A i m a g e m da " m o r t e de D e u s " , nesse sent ido , 
parece representar u m a quebra f u n d a m e n t a l da noção d e limi­
tes. A sugestão a q u i feita é q u e a famigerada tendência à depen­
dência n o c a m p o político e social p o d e estar — de f o r m a p o r 
assim d i z e r " i d o l a t r a " — a p o n t a n d o para o que de u m p o n t o de 
vista mais onto log ico poder ia ser considerada a necessidade de 
reconhecimento da noção de limites dada por um centro fora de nós. 
Essa perspect iva , ev identemente , v i r a de catjeça para baixo as 
in terpre tações usuais . O q u e n ã o q u e r d i z e r q u e haja u m a 
discordância q u a n t o aos efeitos mais imedia tos da mani fes tação 
d o f e n ô m e n o , mas apela para u m deslocamento da questão q u e 
a coloca sob nova l u z . De ta l maneira que a q u i l o que era v i s to 
exc lus ivamente da ótica de u m a manifes tação diaból ica , recupe­
ra u m estatuto mais e levado. Trata-se, p o r t a n t o , se assim for , 
nâo de pre tender suprimir a dependênc ia , mas de deslocá-la, de 
encontrar o seu locus possível e adequado , acentuando os aspec-
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tos s imból icos que então p o d e r i a m ser apreciados p lenamente 
e m sua e f e t i v a e t r a n s c e n d e n t a l i m p o r t â n c i a , e n ã o c o m o 
epi fenòmeno , n e m c o m o s imples " m a l m e n o r " . N o caso, até, a 
i m a g e m da s u b l i m a ç ã o a p r o x i m a n d o - s e b a s t a n t e d o seu 
referencial psicanalít ico, já q u e nesse registro ela costuma ser 
associada, justamente , à problemática de u m a dependência pri­
mordial. 

O " i r r e a l i s m o " dessa sugestão, de q u a l q u e r manei ra , não há de 
ser m a i o r que o das tentat ivas de confrontação imedia ta c o m as 
práticas políticas d o m i n a n t e s q u e mais parecem — para u t i l i z a r 
u m a expressão brasi le ira — " m u r r o s e m ponta de faca", q u a n ­
d o não, mera retórica. N e m que o das convivências c o m os 
vícios na expectativa de sua eventua l t ransformação e m v i r t u ­
des. E a idéia de que isso não seja mera e lucubraçâo inte lectual 
parece ter c o m o indício o surpreendente interesse que a possi­
b i l i d a d e de u m a nova instauração da m o n a r q u i a no país v e m 
desper tando de forma prat icamente espontânea . Isso a p a r t i r da 
brecha deixada para essa hipótese pela consulta plebiscitaria 
prevista para 1993, parecendo p o d e r reacender u m imaginário 
p o p u l a r d u r a n t e cem anos c o m o que a d o r m e c i d o o u expresso 
somente no c a m p o da fantasia. 

N o presente m o m e n t o , t o m o isso apenas c o m o u m indício, q u e 
vale a pena explorar , da questão mais geral expl ic i tada desde o 
título deste texto. Nesse sent ido, a hipótese de d e s l w a r para 
esse p lano — f u n d a m e n t a l m e n t e s imból ico — a face da depen­
dência da nossa ambígua moeda social , teria o s ign i f i cado de 
u m a espécie de l impeza de área para a compet i ção política, o 
p l e n o reconhecimento das diferenças e a d i s p u t a d e s i m p e d i d a 
pela i g u a l d a d e social e m o u t r o s planos , o n d e então se real izaria 
a crucial separação e m relação à es t rutura de dependência p r i ­
m o r d i a l , sem a obrigação d o e logio da f ragmentação. Pois o 
anseio pela l i b e r d a d e e a i g u a l d a d e t a m b é m estão presentes 
(Ve lho , 1991); apenas isso não p o d e n d o fazer i g n o r a r essa c o m ­
plexa dialética, c o m o se ao fazê-lo se pudesse exorcizá-la. N a 
verdade , parecemos mais p r ó x i m o s da idéia paul ina de que a 
l i b e r d a d e não v a i a lém da escolha d o senhor. Escolha cruc ia l 
para escândalo da m e n t a l i d a d e m o d e r n a d o m i n a n t e , incapaz 
a té de reconhecer o encontro entre o imaginário p o p u l a r e a 
presença e s ign i f i cado da m o n a r q u i a no m u n d o de hoje; i n c l u ­
sive na Espanha, seguidamente apontada c o m o m o d e l o para 
nós de transição política e econômica . 

C o n t i n u a n d o o exercício, é c laro que não há garantia de que 
esse vínculo de dependência não se r e p r o d u z a e m outros ní­
veis. A nâo ser o sucesso dessa sublimação colet iva , a que não 
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p o d e r i a m ser estranhos os "processos rituais". Nesse caso, isso 
i m p h c a r i a de fato abrir mão da c o n s u m a ç ã o efet iva da d e p e n ­
dência , t ransfer ida para o p lano não menos c ruc ia l d o desejo, de 
q u e m , a f i n a l , " re ina , mas não g o v e r n a " . T u d o isso seria d e p e n ­
dente, p o r sua vez, de u m a dinâmica política; mas agora a m p l i a ­
da para m u i t o a lém d o que a concepção ut i l i tar i s ta m a r c o u c o m o 
sendo seu terreno, embora , p a r a d o x a l m e n t e , esse a largamento 
viesse a c o m p a n h a d o d o d e s e n v o l v i m e n t o e / o u recuperação de 
outras l inguagens que não a estr i tamente da política. E esse 
m o v i m e n t o , ao contrário d o que parece à p r i m e i r a vis ta , repre­
sentaria u m a v a n ç o na lu ta pela a u t o n o m i a . 

E c o m o se a p a r t i r dessa posição, que o debate e m t o r n o da 
ins tauração da m o n a r q u i a serve para t o r n a r m a i s v i v i d o e 
p r o v o c a t i v o , se reconhecesse que a ausência d o s i m b o l i s m o (e 
d o desejo) d o discurso, antes d e mais nada significasse a exc lu ­
são da própria ética da política. Fica s u g e r i d o , mais u m a vez, 
que a " res is tênc ia" p o p u l a r detectada (por e x e m p l o , à repúbli ­
ca) é a u m a c o n c e p ç ã o e s p e c í f i c a , e s t r e i t a e e l i t i s t a d a 
m o d e r n i d a d e , que nega real idades p r i m o r d i a i s , e cujos agentes, 
p o r sua vez, resistem eles próprios a outras poss ib i l idades de 
d e s e n v o l v i m e n t o que p o r parâmetros diferentes p o d e r i a m até 
ser consideradas mais modernas . O u , q u e m sabe, " p ó s - m o d e r -
nas" , o t e m p o (tal c o m o para m u i t o s g r u p o s populares ) não 
a v a n ç a n d o de f o r m a l inear e irreversível . O u serem a i n d a , n u m 
sent ido p r o f u n d o , mais éticas. 

O c a m i n h o de u m a modern ização a l ternat iva sugere não a es­
tratégia exc lus ivamente da ruptura, mas da r u p t u r a acompanha­
da d a q u i l o que metafor icamente d e n o m i n a m o s sublimação. Su­
bl imação cuja poss ib i l idade é aberta pela própria r u p t u r a , mas 
que d a i não se segue automat icamente , s u p o n d o (e c o m isso 
g a r a n t i n d o a r u p t u r a ) a t ransformação de aspectos essenciais da 
nossa condição h u m a n a , ta l c o m o expressos c u l t u r a l m e n t e . Para 
isso é necessár io que reconheçamos nossas próprias resistências 
e pontos cegos, o que talvez só possa se d a r através d o diá logo 
p r o f u n d o e m q u e esses " o u t r o s " sejam aceitos c o m o partes 
nossas, valiosas. E que precisam ser o u v i d a s , até a f i m de que 
alcancemos o mais f u n d a m e n t a l , ta lvez, da m o d e r n i d a d e tal 
c o m o se apresentou desde a sua p r i m e i r a manifestação na Grécia 
(Vaz, 1991): u m a posição ref lexiva que não se c o n f u n d e c o m a 
acei tação p u r a e s imples das condições dadas, o que nossa ciên­
cia social seguidamente cons iderou " n o r m a l " , e n e m c o m u m 
estranhamento que nos exclua da v ida social, a que fomos m u i t a s 
vezes levados p o r projetos de engenharia social de toda o r d e m 
o u pe lo n i i l i s m o resul tante de suas frustrações. 
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